PARECER N° 696, DE 2011 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  607, DE 2010
De autoria do nobre Deputado Vinícius Camarinha, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir o Programa Telhado Verde no âmbito do Estado de São Paulo. 

O  projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.°, do Regimento Interno Consolidado. 

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso VI da Constituição Federal, legislar sobre conservação da natureza, proteção ao meio ambiente e controle da poluição. 

Em suma, o Programa que se pretende instituir objetiva a implantação de coberturas amplas de vegetação sobre lajes impermeabilizadas, com sistema de drenagem, que proporcionam melhorias paisagísticas, termoacústicas, redução da poluição ambiental e das ilhas de calor nos espaços urbanos, sendo que medida seria necessária para os novos empreendimentos cujo topo não tenha finalidade útil específica. 

Para se verificar a constitucionalidade da medida em pauta quanto ao seu conteúdo, deve-se estudá-Ia à luz da regra da proporcionalidade, que se subdivide na análise da adequação, da necessidade e da proporciona/idade em sentido estrito, de modo a balizar a atuação do legislador em respeito aos princípios e valores preconizados pelo constituinte. A adequação compreende a eficácia da medida pretendida frente aos objetivos que se quer alcançar. A necessidade subentende a adoção de uma medida que preserve o direito constitucional defendido da maneira menos gravosa possível, no sentido de não colidir com outros direitos fundamentais ou, se inexorável a colisão, que ela seja a mais atenuada possível. Por fim, a proporciona/idade em sentido estrito consiste no sopesamento entre o resultado pretendido e os ônus que serão criados e distribuídos em virtude da medida a ser implantada. 

Quanto à adequação, a pergunta que se deve fazer é: o Programa Telhado Verde tem o condão de diminuir a poluição e proteger o meio ambiente? A resposta é positiva, uma vez que o "telhado verde" contribui para a diminuição da emissão de C02, combatendo o aquecimento global, além de arrefecer os centros urbanos e melhorar a qualidade do ar pela multiplicação do verde e aumento da fotossíntese. Indiretamente, ademais, prolifera-se a biodiversidade, favorecendo o retorno de espaços e paisagens típicas do meio ambiente a ser preservado. Logo, a medida corrobora os valores de proteção da natureza e combate à poluição, motivo pelo qual é adequada aos fins propostos. 

Sob a ótica da necessidade, imperioso reconhecer que o Programa Telhado Verde traz grande carga de originalidade para a consecução de seus fins, sendo difícil encontrar outras soluções que trabalhem de maneira tão direta sobre o problema da qualidade do ar nos centros urbanos sacrificando apenas a esfera patrimonial, máxime quando o assunto é o meio ambiente, bem tão caro ao legislador constituinte. Com efeito, se por um lado os empreendimentos terão seu custo aumentado para a construção do Telhado Verde, por outro lado as consequências são benfazejas, pois a biocobertura melhora a qualidade do ar, a 

paisagem urbana, a biodiversidade, além de combater o aquecimento global, possibilitar isolamento acústico e térmico às construções, entre outras melhorias. Vê- se, pois, que são inúmeras vantagens perante uma desvantagem meramente econômica, que poderá ser mitigada pela concessão de incentivos fiscais e financeiros, conforme preconiza o artigo 5°, inciso III do projeto. Além disso, deve-se asseverar que a medida não irá rivalizar com outros mecanismos de proteção ao meio ambiente, mesmo aqueles que são instalados nas coberturas dos edifícios, como placas de aquecimento solar, pois o projeto também prevê que o Telhado Verde seja instalado somente nos empreendimentos em cujo topo não haja outra destinação útil específica. 

Por fim, quanto à proporcionalidade em sentido estrito, vislumbra-se, de um lado, a crescente poluição do ar nos ambientes urbanos e a diminuição constante das áreas verdes, e, de outro lado, o incremento do custo da construção civil para adequar os empreendimentos futuros à nova legislação. Pode-se concluir que a medida é eficaz na proteção de bens difusos aproveitados por todos, como o meio ambiente e a qualidade do ar, sendo razoável exigir daqueles que aumentam a paisagem urbana uma contrapartida ambiental, qual seja, a instalação do Telhado Verde em seu próprio empreendimento, como meio de combater os danosos  efeitos da poluição, do aquecimento global, do desmatamento das escassas áreas verdes das cidades, das ilhas de calor, da impermeabilização do solo e dos ruídos, fenômenos inerentes ao cenário urbano, que afetam todos que ali residem. Diante de tantos malefícios causados pelo processo de asfaltamento horizontal e construção vertical presente nas cidades, faz-se razoável a imposição de ônus que compensem esse fenômeno, recriando espaços verdes onde aparentemente já não há mais espaços para tanto. A utilização dos Telhados Verdes representa uma solução racional sob uma contrapartida monetária, o que representa um sacrifício aceitável diante das consequências severas que a inércia causará, motivo pelo qual, além de adequada e necessária, a medida é proporcional em sentido estrido. 

No entanto, devemos asseverar que a redação do artigo 1 ° padece de inconstitucionalidade, pois especifica o órgão do Poder Executivo que deverá implantar o Programa Telhado Verde. Tal expediente não se coaduna com o princípio da separação dos poderes, preconizado pelo artigo 2° da Constituição Federal, uma vez que cabe apenas àquele Poder traçar as diretrizes e o sujeito que irá executar a medida instituída pelo Legislativo, seguindo critérios de oportunidade e conveniência que norteiam a gestão da Administração Pública, motivo pelo qual propomos a seguinte emenda: 

EMENDA 

"Dê-se ao artigo 1° do Projeto de lei n° 607, de 2010 a seguinte redação: 

Artigo 1° - Fica instituído o Programa Telhado Verde - PTV, no âmbito do Estado de São Paulo." 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 607, de 2010, com a emenda ora proposta. 

É o nosso parecer. 

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda ora proposta.
Sala das Comissões, em 16-2-2011.

a) Vanderlei Siraque – Presidente
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